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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 

CAPÍTULO I  

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

Constitui objeto deste procedimento o fornecimento e montagem de peças e materiais visando a 

reabilitação do sistema frigorifico do Centro de Abastecimento Hortofrutícola da Santa, Porto 

Moniz (CASA), mediante a substituição das peças por onde comprovadamente se verificou a fuga 

de fluido frigorígeno do sistema frigorífico e introduzir nova carga de gás R 449A, de modo a não 

só restituir a capacidade de armazenamento em frio, como aumentar a fiabilidade do sistema 

frigorifico deste Centro, destinado a apoiar os agricultores da RAM, de acordo com as 

especificações técnicas constantes da Parte II, e nos termos e de harmonia com o teor e disposições 

constantes do presente Caderno de Encargos e da legislação em vigor. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 – O contrato reduzido a escrito é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, 

salvo se se verificar uma das situações de inexigibilidade de redução a escrito previstas no artigo 

95.ºdo CCP. 

2 – O contrato a celebrar integra os seguintes elementos, se aplicável: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de Encargos identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 
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e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 – O presente contrato produz efeitos a partir da data da publicitação exigida pelo artigo 127.º do 

Código dos Contratos Públicos e extingue-se no prazo máximo de 90 dias, com o fornecimento e 

montagem integral, pelo adjudicatário, dos bens constantes da parte II do presente Caderno de 

Encargos, bem como com a verificação do adequado funcionamento de todo o sistema frigorifico 

do CASA, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

2 - A entidade adjudicante comunica, ao adjudicatário, a ocorrência da publicitação referida no 

número anterior, pela plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov. 

 

Cláusula 4.ª 

Entrega e montagem dos bens 

1 – Os bens e os serviços de montagem e reparação devem ser entregues e realizados no seguinte 

endereço: Centro de Abastecimento Hortofrutícola da Santa, Caminho da Fajã dos bois n.º 54, 

9270-093 Porto Moniz. 

2 – A entrega dos bens e sua montagem deve ser efetuada nos dias úteis, no período compreendido 

entre as 9 horas e as 17:30 horas. 

3 – Todos os custos e despesas relativos ao transporte, seguro e outros encargos inerentes ao objeto 

do contrato são da responsabilidade do adjudicatário. 
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Cláusula 5.ª 

Preço contratual 

1 – Pelo fornecimento integral dos bens e montagem dos mesmos, bem como pelo cumprimento 

das demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, a Secretaria Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural, através da Direção Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, doravante designada apenas por SRA/DRA, deve pagar ao adjudicatário 

o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2 – O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a € 97.521,73 

(noventa e sete mil, quinhentos e vinte e um euros e setenta e três cêntimos), ao qual acresce o 

IVA à taxa legal em vigor. 

3 - O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos e despesas relativos ao transporte, 

seguro e outros encargos inerentes à concretização do objeto do contrato, na morada indicada. 

4 – O adjudicatário emite e envia ao contraente público, após a concretização do objeto do contrato, 

a fatura respetiva. 

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1 – O adjudicatário obriga-se a entregar e montar os bens ao contraente público de acordo com o 

estipulado no contrato e em conformidade com as características, especificações e requisitos 

técnicos previstos na Parte II do presente Caderno de Encargos. 

2 – Os bens objeto do contrato devem ser entregues e montados em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam.  

3 – O adjudicatário é responsável, perante a SRA/DRA, por qualquer defeito ou discrepância dos 

bens objeto do contrato e da reparação em apreço, após a verificação dos mesmos. 

 

Cláusula 7.ª 

Revisão de preços 

Durante a vigência do contrato não há lugar a revisão de preços. 
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Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1 – A quantia devida pela SRA/DRA, nos termos do artigo anterior é paga no prazo máximo de 60 

dias após a receção pela SRA/DRA, da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 

vencimento da obrigação respetiva, sendo imprescindível que todas as faturas façam referência ao 

número de compromisso. 

2 – Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o fornecimento e 

montagem dos bens e ainda com a verificação do adequado funcionamento de todo o sistema 

frigorifico do CASA. 

3 – Em caso de discordância por parte da SRA/DRA, quanto aos valores indicados na fatura, deve 

este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 – O pagamento que ocorra em data posterior à estabelecida no n.º 1 da presente cláusula, 

determina o pagamento de juros moratórios pelo atraso no cumprimento da obrigação pecuniária. 

  

Cláusula 9.ª 

Caução 

De acordo com o artigo 88.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos, não é exigida caução destinada 

a garantir o exato cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que assume com a 

celebração do contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Gestor do Contrato 

Fica designado como o gestor de contrato o Técnico Superior, Eng.º José Lino França Carvalho 

com o e-mail: lino.carvalho@madeira.gov.pt, e telefone: 291 145 499 com as funções descritas no 

artigo 290-A.º do Código dos Contratos Públicos, bem como o de acompanhar a execução do 

presente contrato, verificando o cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos 

gerados na Região Autónoma da Madeira, conforme artigos 7.º-A e 8.º-A do Decreto Legislativo 

Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação (CCP adaptado à RAM). 
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CAPÍTULO II 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, quer sob a forma de mora, não 

cumprimento definitivo ou cumprimento defeituoso do contrato, a Secretaria Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural – DRA, pode exigir ao adjudicatário o pagamento de uma 

pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 

termos: 

a) Pelo incumprimento sob a forma de mora dos prazos de entrega e/ou montagem dos bens 

que ocorra por mais de duas vezes seguidas ou interpoladas, na proporção de 4% do preço 

contratual; 

b) Pelo incumprimento sob a forma de cumprimento defeituoso do fornecimento dos bens 

e/ou sua montagem, que não correspondam às características técnicas fixadas no caderno de 

encargos, na proposta adjudicada e no contrato, ou que não estejam em perfeitas condições de 

utilização/ou de acordo com os fins a que se destinam, cuja deficiência não seja eliminada após  

solicitação por escrito realizada pela entidade adjudicante, no valor de 6% do preço contratual, de 

acordo com o artigo 329.º n.ºs 1 e 2 do CCP; 

c) Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo imputável ao 

adjudicatário, a entidade adjudicante pode exigir uma pena pecuniária de 10% do preço contratual.  

2 - O valor acumulado das sanções a que se refere o número anterior, não pode exceder 20% do 

preço contratual. 

3 - Nos casos em que seja atingido o limite fixado no número anterior, e a entidade adjudicante 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, 

o limite é elevado para 30% do preço contratual. 
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4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário 

e as consequências do incumprimento.  

5 - Para aplicação das sanções pecuniárias, a Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural – SRA, deve alertar o adjudicatário que existe uma situação de incumprimento, quer sob a 

forma de mora, quer sob a forma de cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo, por 

escrito, indicando-lhe um prazo para eliminação dos mesmos, concedendo-lhe igual prazo para 

pronúncia em sede de audiência prévia.  

6 - Os atos de aplicação de multas pela entidade adjudicante são definitivos e executórios. 

7 - A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato, com as 

penas pecuniárias aplicadas nos termos da presente Cláusula.  

8 - Nas situações previstas no número anterior, o valor das sanções é descontado na fatura relativa 

ao período em que se deu o facto que originou a sua aplicação.  

9 - As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

10 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, a Secretaria Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural pode resolver o contrato com base nos artigos 325.º, 334.º e 

335.º do CCP, e/ou ainda a título sancionatório, caso o adjudicatário viole de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações a que está adstrito, conforme previsto no artigo 333.º daquele 

diploma. 

11 - Verificando-se uma situação de incumprimento por facto imputável ao adjudicatário 

considera-se haver incumprimento definitivo quando, após advertência e aplicação de sanção, este 

continue a incorrer em incumprimento.  

12 - Em caso de incumprimento definitivo pelo cocontratante das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, ao abrigo do disposto nos artigos 290.º-A n.ºs 1 e 3, 

302.º alínea f) e 318.º-A do CCP, o contraente público reserva-se o direito de determinar que este 

ceda a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual 

foi celebrado o contrato em execução, pela ordem sequencial do procedimento. 
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13 - De acordo com o disposto no artigo 318-ºA n.º 4 do CCP, a cessão da posição contratual 

referida no ponto anterior opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo eficaz a partir 

da data por ele indicada. 

Cláusula 12.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

2.1 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

2.3 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, informando o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

 3 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Cláusula 13.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal de Comarca da Madeira, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Cláusula 14.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

 

 

 

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 49.º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS (CCP): 

 

• TODAS AS REFERÊNCIAS A NORMAS/HOMOLOGAÇÕES E A ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS NAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA OS 

DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO «OU EQUIVALENTE»; 

 

• TODAS AS INDICAÇÕES A MARCAS COMERCIAIS OU INDUSTRIAIS DE PATENTES OU 

MODELOS PRESENTES NAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA 

OS DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO «OU EQUIVALENTE». 
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PARTE II 

Especificações Técnicas 

 

Especificações dos bens a fornecer e montar  

As especificações técnicas dos bens e serviços a contratar são as abaixo indicadas. 

 

1. Considerações prévias: 

O “Sistema Frigorifico” do Centro Abastecedor Hortícola da Santa visa controlar a temperatura no 

interior de quatro espaços delimitados por painel termolacado com núcleo isolante térmico no seu 

interior constituído por material polimérico. A estes espaços convencionamos designar:  

(i) Câmara da Batata com capacidade de 2147 m3; 

(ii) Câmara para Conservação de Produtos biológicos com capacidade de 330 m3;  

(iii) Câmara de Reserva Diária com capacidade de 233 m3; e  

(iv) Câmara de Conservação de Cenoura com a capacidade de 714 m3. 

 

A câmara de reserva diária e a de conservação de produtos biológicos são arrefecidas através de 

evaporadores do tipo cúbicos com 4 ventiladores cada um, responsáveis pela impulsão do ar através 

de um permutador de calor, da marca Friga-Bohn; Modelo SK.  

A câmara de conservação de cenoura dispõe de dois evaporadores do tipo cúbicos no seu interior, 

com dois ventiladores cada também da marca Friga-Bohn Modelo Husky.  

A capacidade de cada evaporador é definida por vários parâmetros, como o tipo de gás utilizado; 

válvulas de expansão; caudal de gás em circulação; volume de ar deslocado; etc.  

A câmara da batata é arrefecida por uma máquina que é colocada no exterior da mesma. Recebe o 

ar de uma rede aerólica para depois da sua filtragem e arrefecimento ser impulsionado por um 

ventilador centrifugo que o impulsiona através da tubagem de insuflação fornecendo ar frio ao 

interior da câmara por uma rede de grelhas de pavimento colocadas de modo a definir corredores 

de armazenamento para os paloxes contendo batata. A máquina referida é uma Unidade de 

Tratamento de Ar (UTA) com as seguintes características; marca: Metaleceia; Modelo: ML 66.2. 

Para que se complete o ciclo frigorifico o sistema dispõe de uma casa de máquinas onde se 

encontram 4 compressores alternativos semiherméticos da marca Coopeland; modelo: 
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D4DH3-2500-AWN/D; funcionando em paralelo; um condensador na cobertura da casa das 

máquinas da marca Friga-Bohn; Modelo ECA 448 P08 06P; e vários outros equipamentos 

acessórios que são ligados entre si por tubos em cobre que percorrem as paredes e coberturas das 

câmaras, casa de máquinas e espaço exterior onde se encontra a UTA e o condensador.  

Para além dos principais componentes do sistema frigorifico existem ainda vários equipamentos 

que funcionam como sensores e atuadores tanto para se controlar parâmetros de funcionamento da 

instalação como aspetos de segurança. A Casa das máquinas dispõe ainda de um quadro elétrico 

inteiramente dedicado ao sistema frigorifico onde se encontra montado um autómato que constitui 

o cérebro de toda a instalação. Dada a complexidade e quantidade de componentes e equipamentos 

convencionou-se chamar sistema frigorifico a este tipo de instalações. 

Pretende-se substituir as peças por onde comprovadamente se verificou a fuga de fluido frigorígeno 

do sistema frigorífico do Centro de Abastecimento Hortofrutícola da Santa, sito no Porto Moniz e 

introduzir nova carga de gás R 449A de modo não só restituir a capacidade de armazenamento em 

frio, como aumentar a fiabilidade do sistema frigorifico deste centro destinado a apoiar os 

agricultores da RAM. 

 

2. Peças e materiais a fornecer e montar: 

O adjudicatário compromete-se a substituir as peças e a reparar o equipamento em causa de forma 

compatível com o sistema frigorífico do Centro de Abastecimento Hortofrutícola da Santa melhor 

acima identificado, sito no Porto Moniz.  

 

2.1 Peças, materiais e serviços a fornecer: 

a. Azoto líquido em quantidade suficiente para se testar todo o circuito frigorífico no que diz 

respeito à sua estanqueidade.  

b. 250 kg de fluido Refrigerante “R 449A”. 

c. 15 litros de óleo “POE” para compressores de sistemas frigoríficos funcionando com o 

refrigerante acima referido “R 449A”. 

d. Substituição do condensador a ar com ventiladores helicoidais do sistema frigorifico por 

outro com capacidade idêntica. 
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e. Substituição da unidade de arrefecimento e tratamento de ar da câmara de conservação de 

batata (semilha), por outra com características frigorificas iguais ou superiores à existente 

e com especificações adequadas à sua montagem no exterior. 

f. Reparação da base de assentamento da unidade de arrefecimento de ar. 

g. Substituição das condutas exteriores responsáveis pela ligação entre a unidade de 

arrefecimento de ar e as tomadas de ligação ao circuito de insuflação e retorno da câmara 

de conservação de batata. Incluir o isolamento térmico destas condutas com manta de lá de 

vidro e forra mecânica de proteção de todos os troços montados. 

h. Substituição de dois compressores semi-herméticos dos quatro que estão montados no 

sistema. 

i. Substituição do pressostato eletromecânico de alta pressão existente no reservatório de 

líquido. 

j. Substituição do pressostato eletromecânico de baixa pressão ligado ao coletor de baixa 

pressão na central frigorifica. 

k. Substituição dos pressostato do sistema de proteção de falhas por baixa de óleo em 3 

compressores. 

l. Substituição dos 2 transdutores eletrónicos de pressão do sistema. Alta e baixa pressão. 

m. Substituição do visor de líquido com indicação de humidade existente à saída do 

reservatório de líquido e dos dois visores simples colocados no reservatório de líquido. 

n. Substituição/Reparação, válvulas de corte que permitem isolar o reservatório de líquido. 

Válvulas de entrada e saída neste reservatório. 

o. Substituição/Reparação válvulas que permitem isolar o elemento porta cartuchos 

desumidificadores. 

p. Substituição/Reparação de todas as válvulas de expansão termostática; corpo de válvula; 

elemento termostático; ou orifício de válvulas; válvulas solenoide para gases fluorados; 

válvulas reguladoras de evaporação (KVP), válvulas de corte e retenção, manuais ou 

elétricas, de segurança ou de corte existentes ao longo de toda a rede do sistema cujo estado 

de funcionamento e estanquidade não possa ser garantido. Deverá ser aferida a necessidade 

de reparação ou substituição de vedantes de borracha do tipo O-Ring e juntas de modo a 

certificar a ausência de fugas originadas pela mudança de óleo e de refrigerante. 

q. Substituição dos 3 cartuchos desidratadores do circuito de líquido.  
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r. Substituição de todos os tubos de borracha flexíveis que se ligam ao reservatório de óleo 

da central frigorifica exceto o que liga ao separador de óleo da instalação. Tubo entre o 

coletor de baixa e reservatório; tubo entre o reservatório e o coletor que abastece os 

niveladores deverão ser substituídos. 

s. Substituição dos tubos flexíveis de borracha responsáveis pela ligação do sistema aos 

pressostato eletromecânicos de alta e baixa pressões, referidos nas alíneas i) e j). 

t. Substituição de todo isolamento térmico tubular ao longo de todo o circuito de baixa 

pressão. 

u. Substituição dos troços de tubagem de cobre que se verifique em estado tal que possam 

constituir vulnerabilidade do circuito, em especial, o troço de gás a alta pressão entre os 

compressores e o condensador. 

v. Aplicação de lixa e pintura com tinta de calor nos troços de alta pressão no interior da 

central frigorifica e na ligação desta ao condensador.  

w. Substituição/Reparação dos componentes do sistema de fecho das portas pivotantes das 

câmaras de reserva diária e de conservação de produtos biológicos. 

x. Substituição/Reparação dos componentes de abertura e fecho das portas deslizantes que 

equipam as câmaras de conservação de batata e a câmara grande de conservação de cenoura. 

y. Substituição do evaporador cúbico da câmara pertencente à câmara de conservação de 

produtos biológicos. 

 

3. O valor da proposta a adjudicar inclui todos os acessórios ou componentes, para além dos 

descritos anteriormente, que se verifiquem necessários e oportunos substituir e/ou reparar para 

garantir o pleno funcionamento do sistema frigorífico. 

 

4. O preço total da proposta a adjudicar contempla todas e quaisquer deslocações previstas para 

o local onde serão entregues e montados os equipamentos, na Santa, Porto Moniz, bem como a 

mão-de-obra global necessária para esse efeito. 
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TABELA RESUMO 

 

 

Ponto 

2.1 

(alínea) 

 

Peças e materiais a fornecer e 

a montar 

Unidades 

 

Preço 

unitário 

 

Preço global 

a) Azoto líquido 1 vg*   

b) Fluido Refrigerante 250 kg   

c) Óleo POE 15 l   

d) 
Condensador a ar com   

ventiladores helicoidais 
1un   

e) 
Substituição da UTA da Câmara 

de conservação de batata 
1 un   

f) 
Reparação da base de suporte da 

UTA 
1 vg*   

g) 
Substituição das condutas de ar 

exteriores 
1 vg*   

 h) Compressores semi-herméticos  2 un   

i) 
Pressostato eletromecânico de alta 

pressão 
1 un   

j) 
Pressostato eletromecânica  

de baixa pressão 
1 un   

k) 
Pressostato de proteção por falta 

de óleo no compressor 
3 un   

l) 
Transdutor eletrónico de pressão 

de alta e baixa 
2 un   

m) 
Visores de líquido um com 

indicação da humidade 
3 un   

n) 

Substituição/reparação das 

válvulas de isolamento do 

reservatório de líquido 

1 vg*   

o) 

Substituição/reparação das 

válvulas de isolamento do 

elemento porta cartuchos 

desumidificadores 

1 vg*   

p) 
Verificação de todas as válvulas ao 

longo da tubagem de fluido  
1 vg*   

q) 
Substituição filtros exsicadores do 

sistema 
3 un   

r) 

Substituição tubos flexíveis de 

borracha de ligação ao reservatório 

de óleo p/ central frigorifica.  

1 vg*   
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s) 

Substituição tubos flexíveis de 

borracha de ligação aos pressostato 

referidos nas alíneas i) e j)  

1 vg*   

t) 

Substituição do isolamento 

térmico da tubagem de baixa 

pressão. 

1 vg*   

u) 
Substituição da tubagem de cobre 

que se revele necessária 
1 vg*   

v) 
Tinta; lixa; cola e restante material 

de consumo 
1 vg*   

w) 
Verificação das fechaduras  

das portas pivotantes 
1 vg*   

x) 

Substituição/Reparação de 

componentes do sistema de 

abertura/fecho das portas 

deslizantes 

1 vg*   

y) 
Substituição do evaporador cúbico 

p/ câmara de produtos bio. 
1 vg*   

z) 

Componentes/acessórios que 

sejam necessários para o pleno 

funcionamento do sistema 

frigorífico 

1 vg*   

2.2 Mão-de-obra 1 vg*   

2.3 Deslocações 1 vg*   

 Subtotal    

TOTAL  

 

* valor global. 
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